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APRESENTAÇÃO

A Secretaria Municipal da Educação de Salvador - SMED, por meio da Dire-

toria Pedagógica, da Gerência de Inclusão e Diversidade e da Coordenadoria 

de Educação Inclusiva, apresenta o Documento Orientador da Educação Es-

pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, visando orientar os profissionais 

da educação da Rede Pública Municipal, acerca dos procedimentos, recursos 

e serviços existentes na Rede, para atender com qualidade e equidade, às 

necessidades educacionais específicas dos alunos, respeitando a individuali-

dade e valorizando a diversidade.

As Unidades de Ensino da Rede Municipal devem consul-

tar este documento buscando promover melhorias no pro-

cesso educativo, com igualdade de oportunidades, aten-

dendo a diversidade dos alunos e procurando sempre o 

envolvimento e participação da gestão escolar, coordena-

ção pedagógica, professores da sala comum e professor do 

AEE, familiares e/ou responsáveis, bem como os profissio-

nais que atuam nos Centros de Atendimento Educacional 

Especializado (CAEE) nas Instituições Parceiras da SMED.



LISTA DE SIGLAS

SECADI – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão

SEESP - Secretaria de Educação do Ministério da Educação

SMED - Secretaria Municipal da Educação

SRM - Sala de Recursos Multifuncionais

TEA - Transtorno do Espectro Autista

UE - Unidade de Ensino

DPEE - Diretoria de Políticas de Educação Especial

LBI - Lei Brasileira de Inclusão

AEE – Atendimento Educacional Especializado 

AH/SD – Altas Habilidades/Superdotação 

AT - Atendente/Acompanhante Terapêutico

CAEE – Centro de Atendimento Educacional Especializado 

CID - Código Internacional de Doenças

CNE – Conselho Nacional de Educação 

GR - Gerência Regional

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 

MEC – Ministério da Educação 

NEE - Necessidades Educacionais Específicas

PAE - Profissional de Apoio Escolar

PAEE - Público-alvo da Educação Especial

PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola

PDI – Plano de Desenvolvimento Individual 

PNE – Plano Nacional de Educação 

PPP - Projeto Político Pedagógico



1. BASES LEGAIS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Constituição Federal de 1988

Lei Federal nº 7.853/1989

Declaração Mundial sobre Educa-
ção para Todos (1990)

Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (1990)

Declaração De Salamanca (1994) 

Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção de 1996 (LDB)

Define a educação como um direito 
fundamental de todos.

O Art. 8º, alínea I, da Lei nº 13.146/2015 
estabelece que é crime, punido com 
reclusão de 2 a 5 anos e multa, recu-
sar, cobrar valores extras, suspender, 
procrastinar, cancelar ou impedir 
matrícula de aluno com deficiência 
em instituições de ensino.

Plano de ação construído em prol 
de satisfazer as necessidades bási-
cas de aprendizagem para todas as 
pessoas com e sem deficiência.

Em seu artigo 54, preconiza que o 
Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE) deve ser assegurado aos 
alunos públicos alvo da Educação 
Especial, preferencialmente na rede 
regular de ensino.

Trata sobre a garantia de direitos e 
princípios fundamentais à pessoa 
com deficiência e tem como obje-
tivo, fornecer diretrizes básicas para 
formulação e reformas de políticas 
consoante o movimento de inclusão 
social.

No Capítulo V, define a Educação Es-
pecial e assegura o atendimento aos 
alunos com necessidades especiais.



Decreto nº 3.298/1999

Resolução CNE/CEB nº 2/2001

Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008)

Lei Berenice Piana - Lei Nº 12.764/ 
2012

Plano Nacional de Educação - PNE 
(2014 a 2024)

Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (2015)

Lei 13.234/2015

Estabelece a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa com Defici-
ência.

Estabelece as diretrizes nacionais 
para a educação especial na educa-
ção básica.

Assegura o acesso, a participação e 
a aprendizagem dos alunos público 
alvo da Educação Especial nas esco-
las regulares.

Institui a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista.

Estabelece na Meta 4 para o público 
da educação especial, na idade en-
tre quatro e dezessete anos, univer-
salizar o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional espe-
cializado.

Assegura e promove, em condições 
de igualdade, o exercício dos direi-
tos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência.

Determina que estudantes com Al-
tas Habilidades/Superdotação de-
vem receber atendimento especia-
lizado em instituições de ensino. E 
reforça a importância de identificar 
e apoiar esses estudantes, garantin-
do que recebam estímulos adequa-
dos para  desenvolver seus talentos.



2. EDUCAÇÃO ESPECIAL: CONCEITOS
E PERSPECTIVAS
A Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva é a mo-
dalidade de ensino, que deve ser oferecida preferencialmente na 
rede regular, devendo ser prevista no Projeto Político Pedagógico 
- PPP de cada Unidade de Ensino para alunos público-alvo da Edu-
cação Especial, ou seja, alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento (transtorno do espectro autista) e altas habili-
dades/superdotação – MEC/SEESP/2008.

Essa modalidade de ensino estabelece a valorização da diferença 
como elemento central para o enriquecimento do processo educa-
tivo, considerando os alunos conforme suas potencialidades, parti-
cularidades e necessidades, no sentido de eliminar as possíveis bar-
reiras que dificultam o acesso ao aprendizado de forma autônoma.
Nesse sentido, é de fundamental importância que cada Unidade de 
Ensino - UE conheça todos os procedimentos, instrumentos, recur-
sos de acessibilidade e serviços de apoio para disponibilizar e/ou en-
caminhar, cada aluno, conforme as necessidades específicas.

Dentre os recursos e serviços de apoio, existem alguns essenciais 
para a escola utilizar com todos os alunos, público da Educação Es-
pecial e demais alunos que apresentem outras necessidades educa-
cionais específicas. Sendo assim, para a implementação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va, seguem algumas orientações para o fomento desta Política.



3. PERCURSO ESCOLAR E SERVIÇOS DISPONÍVEIS

3.1 IDENTIFICAÇÃO INICIAL DO ALUNO

3.2 ANAMNESE

3.3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL - PDI

Após a matrícula a UE deve preencher o Formulário de Identificação Inicial do 
aluno para adotar as providências cabíveis que contribuam para a inclusão es-
colar dos alunos (ANEXO 1).

A anamnese (ANEXO 2) consiste em uma ficha de informações essenciais que, 
ao ser preenchida, possibilitará aos educadores o conhecimento mais aprofun-
dado de cada aluno para promover um acompanhamento mais significativo 
e mais próximo das suas necessidades e do seu contexto de vida. Esse docu-
mento deverá ser preenchido pela Equipe Pedagógica da Escola (gestor, vice-
-gestor, coordenador, professor) com a participação da família, na tentativa de 
obter informações fidedignas sobre as especificidades de cada aluno. 

- O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) é um instrumento que possibili-
ta a cada aluno ser visto na sua individualidade. 

- A construção do PDI deve constar de estratégias específicas para cada aluno, 
visando o atendimento adequado às suas necessidades. 

- É dever da escola elaborar o PDI de todos que necessitam, quer seja público 
da Educação Especial ou alunos com outras Necessidades Educacionais Espe-
cíficas - NEE. 

- É fundamental que a Equipe Pedagógica (gestor, vice-gestor, coordenador, 
professor da sala comum e professor do AEE) realize, de forma coletiva, a leitura 
atenta da Instrução Normativa n.º 001/2020, de 23 de dezembro de 2020, que 
regulamenta o PDI. Cabe destacar o Art. 5º o qual determina que:

A elaboração do PDI é uma ação pedagógica compar-
tilhada entre professores, equipe da gestão escolar e 
família, os quais se responsabilizam pela avaliação, 
elaboração, implementação e monitoramento dos 
processos de ensino e aprendizagem do/a aluno/a 
(Instrução Normativa n.º 001/2020).

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%201%20-%20FORMUL%C3%81RIO%20DE%20IDENTIFICA%C3%87%C3%83O%20INICIAL%20DO%20ALUNO.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%202-%20%20ANAMNESE%202025.pdf


Importante destacar: 

- O PDI abrange todos os segmentos educacionais da Rede Pública Munici-
pal de Ensino da cidade de Salvador, possuindo modelo padrão da Secretaria 
Municipal da Educação SMED e encaminhado para as Gerências Regionais via 
comunicação oficial.

- É imprescindível que o PDI conste no Projeto Político Pedagógico - PPP da Es-
cola, conforme a Instrução Normativa citada, devendo ser compartilhado com 
a família nas reuniões pedagógicas previstas no calendário escolar ou quando 
necessário.

- A família deve participar da elaboração do PDI e ter acesso ao referido docu-
mento, uma vez que a família é uma parceira essencial para que a escola co-
nheça o aluno nos aspectos biopsicossociais. 

- Nos casos de transferência, o PDI deve ser anexado ao Histórico Escolar do 
aluno, a fim de subsidiar a continuidade dos trabalhos pedagógicos na escola 
que será matriculado.

- O PDI deve ser construído com a participação de todos os agentes que com-
põem a Equipe Pedagógica da Escola (gestor, vice-gestor, coordenador, pro-
fessor da sala comum e professor do AEE), em parceria com a família do aluno. 

- A elaboração do PDI deve ter como base o histórico de vida e a avaliação diag-
nóstica pedagógica de cada aluno para ser aplicado e desenvolvido mediante 
acompanhamento e avaliação final, especialmente para aqueles que apresen-
tam maiores dificuldades em seu processo de aprendizagem escolar.



3.4 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE

- Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço cuja função é 
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas (MEC/SEESP/2008).

- O AEE deve acontecer de forma complementar e/ou suplementar ao ensino 
regular, considerando as necessidades específicas de cada aluno.

- Atendimento suplementar é destinado a alunos com altas habilidades/super-
dotação, permitindo que o ensino seja organizado para atender às suas neces-
sidades específicas, podendo incluir, por exemplo, a implementação de progra-
mas de enriquecimento curricular. 

- O atendimento complementar visa eliminar barreiras comunicacionais, sen-
soriais, motoras, cognitivas, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas, 
buscando contribuir para a construção da autonomia do aluno, promovendo 
sua participação plena da vida em sociedade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas. 

- O AEE não funciona como um reforço escolar, nem substitui o ensino regular, 
uma vez que todos os alunos devem estar matriculados e frequentando seus 
respectivos anos de escolarização na sala de aula comum.

 - O AEE deve ser oferecido preferencialmente nas Salas de Recursos Multifun-
cionais – SRM (ANEXO 3) na escola regular em que os alunos estão matricula-
dos, porém, quando a escola não tem SRM, a gestão escolar deve encaminhar 
o aluno, com o consentimento da família, para uma escola do entorno que te-
nha, ou ainda, para Centros de Atendimento Educacional Especializado – CAEE 
(ANEXO 4) que ofereça este serviço.

- A família deve optar pelo AEE da SRM ou do CAEE, evitando assim a duplici-
dade de matrícula, uma vez que isso vai implicar em tirar a oportunidade de 
outro aluno que necessita também utilizar este serviço.

- O AEE deve ser realizado individualmente ou em pequenos grupos, em turno 
contrário ao da escolarização, e no caso das escolas com tempo integral, deve 
ser organizado de forma que respeite a carga horária escolar a que o aluno tem 
direito. 

- Para a conquista da autonomia e do desenvolvimento do aluno, é impres-
cindível que professores, profissionais do AEE, gestores, coordenação peda-
gógica, pais ou responsáveis e membros da equipe multidisciplinar, incluindo 
profissionais da saúde, educação e assistência social, interajam, se envolvam e 
colaborem para a definição de estratégias e apoios/suportes que favoreçam a 
aprendizagem do aluno.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%203%20-%20SRM%20EM%20FUNCIONAMENTO.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%204%20-%20RELA%C3%87%C3%83O%20DOS%20CAEE.pdf


Importante: 

- É indevida a exigência da apresentação de diagnóstico clínico / laudo médico 
para os alunos público-alvo da educação especial serem matriculados no AEE. 

- Vale destacar os seguintes trechos da Nota Técnica n.º 04/2014/MEC/SECADI/
DPEE: 

Atenção: INTERAÇÃO ENTRE SALA COMUM E AEE

- É essencial que o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
construa uma sólida parceria com o professor da sala comum e a coordenação 
pedagógica. 

- O contato entre os educadores deve ser frequente e regular ao longo de todo 
o ano letivo.

- O professor do AEE tem papel fundamental para que a inclusão se concretize, 
contribuindo para o acesso, a permanência e o desenvolvimento dos alunos da 
Educação Especial.

- O professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem a impor-
tante responsabilidade de facilitar, orientar, sugerir, adaptar e oferecer o supor-
te necessário tanto para os alunos quanto para os professores da sala comum e 
demais profissionais da escola.

“Para realizar o AEE, cabe ao professor que atua nes-
ta área, elaborar o Plano de Atendimento Educacional 
Especializado – Plano do AEE, documento compro-
batório que a escola, institucionalmente, reconhece a 
matrícula do estudante público alvo da educação es-
pecial e assegura o atendimento de suas especificida-
des educacionais.”
“Nesse liame não se pode considerar imprescindível 
a apresentação de laudo médico (diagnóstico clínico) 
por parte do aluno com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento ou altas habilidades/super-
dotação, uma vez que o AEE caracteriza-se por atendi-
mento pedagógico e não clínico. Durante o estudo de 
caso, primeira etapa da elaboração do Plano do AEE, 
se for necessário, o professor do AEE, poderá articu-
lar-se com profissionais da área da saúde, tornando-
-se o laudo médico, neste caso, um documento anexo 
ao Plano do AEE. Por isso, não se trata de documento 
obrigatório, mas, complementar, quando a escola jul-
gar necessário.”



3.5 SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS - SRM

- A Sala de Recursos Multifuncionais é um espaço pedagógico nas escolas da 
rede municipal, destinado a oferecer o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) a alunos com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e aqueles 
com altas habilidades ou superdotação que estão regularmente matriculados.

- Sala de Recursos Multifuncionais - SRM é um espaço físico localizado na esco-
la regular com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de aces-
sibilidade e equipamentos específicos para a oferta do AEE aos alunos com 
Deficiência, TEA e Altas Habilidades/Superdotação. 

- A SRM deve atender alunos da própria UE e de escolas do entorno, no contra-
turno da escolarização. 

Importante lembrar:

- A SRM é destinada para os alunos Público Alvo da Educação Especial (PAEE), 
entretanto os alunos que não forem declarados na matrícula podem fazer uso 
deste serviço quando houver suspeita de que o mesmo possa ter alguma NEE. 
Ele deve ser atendido pelo professor do AEE para que este, em diálogo com a 
família, possa verificar se já é diagnosticado como pessoa com deficiência, com 
transtorno do espectro autista ou altas habilidades/superdotação. Do contrário, 
a equipe pedagógica da escola (gestor, vice-gestor, coordenador e professor) 
deve dialogar e orientar a família sobre a necessidade e importância de buscar 
o serviço de saúde para avaliação, diagnóstico e acompanhamento.

- A parceria entre educadores, famílias e equipe multidisciplinar é fundamental 
para que o processo educativo seja eficaz e verdadeiramente inclusivo.

- A equipe pedagógica da escola (diretor, vice, coordenação pedagógica e pro-
fessor do AEE) que possui SRM deve enviar mensalmente para a Coordenado-
ria de Educação Inclusiva, através do e-mail relatorioaee@educacaosalvador.
net, até o quinto dia útil subsequente ao mês do atendimento, o Relatório de 
Frequência dos alunos Atendidos no AEE da SRM, com cópia para a Gerência 
Regional - GR. (ANEXO 5)

- É responsabilidade do professor do AEE identificar a necessidade de recursos 
de acessibilidade e acompanhar sua funcionalidade e aplicação na sala de aula 
comum, desenvolvendo estratégias que promovam o desenvolvimento das ha-
bilidades e potencialidades dos alunos, sempre buscando a participação e en-
volvimento das famílias.

- O professor do AEE deve estabelecer parcerias com diferentes setores e pro-
mover a colaboração com serviços de saúde, assistência social, entre outros, 
buscando na interdisciplinaridade o suporte necessário para desenvolver o tra-
balho educativo.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%205%20-RELAT%C3%93RIO%20DE%20FREQU%C3%8ANCIA%20DOS%20ALUNOS%20ATENDIDOS%20NO%20AEE%20DA%20SRM.pdf


3.5.1 MATRÍCULA DOS ALUNOS NA SRM DA PRÓPRIA ESCOLA

3.5.2 ACOMPANHAMENTO DOS ALUNOS MATRICULADOS NA SRM DA PRÓ-
PRIA ESCOLA

Cabe à Unidade de Ensino:

- Identificar o aluno na matrícula ou através das observações do professor da 
sala de aula comum;

- Dialogar com a família sobre a importância do Atendimento Educacional Es-
pecializado - AEE;

- Orientar a família para assinar o Termo de Ciência e Autorização para matrícu-
la no AEE (ANEXO 6);

- Matricular o aluno na SRM, no contraturno da escola regular;

- Atualizar toda documentação na pasta do aluno.

A Unidade de Ensino precisa:

- Acompanhar as atividades realizadas na SRM;

- Promover a interlocução/diálogo entre o professor da SRM com o professor da 
sala comum, com o devido acompanhamento da coordenação pedagógica e 
da gestão escolar, bem como assegurar que os registros sejam realizados;

- Manter a família atualizada a respeito do desempenho do aluno, consideran-
do os avanços e dificuldades;

- Registrar/documentar as orientações e acordos firmados com a família;

- Manter atualizado todos os registros na pasta do aluno e disponibilizar para 
todos os professores que o acompanham.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%206%20-%20TERMO%20DE%20CI%C3%8ANCIA%20E%20AUTORIZA%C3%87%C3%83O%20DA%20FAM%C3%8DLIA%20PARA%20MATRICULAR%20O%20ALUNO%20NO%20AEE%20DA%20ESCOLA%20OU%20CAEE.pdf


3.5.3 MATRÍCULA DOS ALUNOS NA SRM DAS ESCOLAS DO ENTORNO

A Unidade de Ensino ao receber o aluno, deve:

- Identificar o aluno na matrícula ou através das observações do professor da
sala de aula comum;

- Dialogar com a família sobre a importância do Atendimento Educacional Es-
pecializado – AEE ;

- Orientar a família para assinar o Termo de Ciência e Autorização para matrícu-
la no AEE (ANEXO 6);

- Apresentar para a família as Unidades de Ensino da Rede Municipal com SRM, 
do entorno, com vagas disponíveis; (ANEXO 3);

- Fazer contato com a escola do entorno com vaga disponível para formalizar o 
encaminhamento do aluno; 

- Preencher Formulário de Encaminhamento do Aluno para a SRM da Escola 
do Entorno (ANEXO 7), que será entregue ao responsável, o qual deverá com-
parecer à UE escolhida para efetivar a matrícula no AEE;

- A UE com SRM fará a matrícula do aluno no contraturno da escola regular, em 
consonância com a família;

- Atualizar toda documentação na pasta do aluno.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%206%20-%20TERMO%20DE%20CI%C3%8ANCIA%20E%20AUTORIZA%C3%87%C3%83O%20DA%20FAM%C3%8DLIA%20PARA%20MATRICULAR%20O%20ALUNO%20NO%20AEE%20DA%20ESCOLA%20OU%20CAEE.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%203%20-%20SRM%20EM%20FUNCIONAMENTO.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%207-%20FORMUL%C3%81RIO%20DE%20ENCAMINHAMENTO%20DO%20ALUNO%20PARA%20SRM%20ENTORNO.pdf


3.5.4 ACOMPANHAMENTO DE ALUNOS MATRICULADOS NA SRM DAS ESCO-
LAS DO ENTORNO

A Unidade de Ensino de origem tem como atribuições:

- Acompanhar periodicamente o aluno junto à SRM da Escola do entorno, man-
tendo contato com o professor do AEE e gestão escolar, por meio de reuniões 
que poderão ser online ou presenciais, ligações telefônicas, e-mail, chamadas 
de vídeo, entre outros e deixar registrado na pasta do aluno, os pontos aborda-
dos e orientações obtidas, bem como socializar as informações com a equipe 
pedagógica da escola regular que acompanha o aluno para que as devidas in-
tervenções sejam realizadas;

- Manter a família atualizada quanto à frequência, desempenho, avanços e difi-
culdades do aluno, assim como outras informações que se fizerem necessárias;

- Garantir a interlocução entre o professor da sala comum e o professor da SRM;

- Atualizar toda documentação na pasta do aluno.



3.6 CENTRO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - CAEE

3.6.1 ORIENTAÇÕES PARA ENCAMINHAMENTO DE ALUNOS PARA O CAEE

- Centros de Atendimento Educacional Especializado são instituições especia-
lizadas parceiras ou não da SMED, que ofertam o AEE aos alunos público-alvo 
da Educação Especial, matriculados na Rede Municipal (ANEXO 4). 

- Os atendimentos no CAEE são realizados individualmente ou em pequenos 
grupos no contraturno da escola regular, conforme demanda do aluno e orga-
nização da Instituição, em dias e horários acordados com a família.

- Mensalmente o CAEE encaminha para a Coordenadoria de Educação Inclu-
siva a frequência dos alunos da Rede Municipal atendidos, através do e-mail 
instituicaocaee@educacaosalvador.net, até o quinto dia útil subsequente ao 
mês do atendimento.

1. Identificar o aluno na matrícula ou através das observações do professor da 
sala de aula comum.

 2. Dialogar com a família sobre a importância desse serviço para a construção 
da autonomia do aluno.

3. Elaborar Relatório Pedagógico do aluno em conjunto com a Equipe Pedagó-
gica da Escola (gestor, vice gestor, coordenador e professor).

4. Preencher “Formulário de Encaminhamento do Aluno para o CAEE/2025” 
(ANEXO 8).

5. Orientar a família sobre os procedimentos de encaminhamento, conforme 
especificidades do aluno e especialidade de atendimento de cada Instituição 
(ANEXO 4).

6. Atualizar e arquivar, na pasta do aluno, cópia de todos os documentos rela-
cionados acima.

Importante verificar as orientações específicas de cada Instituição, constan-
tes no ANEXO 4.

mailto:instituicaocaee%40educacaosalvador.net%2C?subject=
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%204%20-%20RELA%C3%87%C3%83O%20DOS%20CAEE.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%204%20-%20RELA%C3%87%C3%83O%20DOS%20CAEE.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%208%20-%20FORMUL%C3%81RIO%20DE%20ENCAMINHAMENTO%20DO%20ALUNO%20PARA%20O%20CAEE%202025.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%204%20-%20RELA%C3%87%C3%83O%20DOS%20CAEE.pdf


3.6.2  ACOMPANHAMENTO DOS ALUNOS ATENDIDOS NO CAEE

3.7 PDDE INTERATIVO:  PROGRAMA SALA DE RECURSOS 

A interlocução entre a UE e os profissionais que atuam no CAEE é fundamental 
para orientar o professor da sala comum no que diz respeito às informações 
sobre espaços e a seleção, elaboração, adaptação e uso de materiais e recursos 
específicos de acessibilidade e pedagógicos que podem auxiliar na organiza-
ção da aprendizagem dos alunos.

Os alunos atendidos no CAEE deverão ser acompanhados pela Equipe Pedagó-
gica da respectiva Unidade de Ensino (gestor, vice gestor, coordenador e pro-
fessor), mediante os seguintes procedimentos:

- Realizar acompanhamento do aluno junto à Instituição, quanto à frequên-
cia, desempenho e demais aspectos que se fizerem necessários, utilizando-se 
de reuniões que poderão ser online ou presenciais, ligações telefônicas, e-mail, 
chamadas de vídeo, entre outros e deixar registrado na pasta do aluno, os pon-
tos abordados e encaminhamentos acordados nestes encontros;

- Estabelecer constante interlocução com a equipe da Instituição, com vistas a 
obter orientações sobre possíveis estratégias e recursos que favoreçam o desen-
volvimento do aluno no ambiente escolar;

- Fortalecer e intensificar a rede de apoio entre Escola, Família e CAEE.

O PDDE Interativo é uma ferramenta de apoio ao planejamento e à gestão es-
colar desenvolvida pelo Ministério da Educação, em parceria com as Secretarias 
de Educação, disponível para todas as escolas cadastradas no Censo Escolar. 
Dentro do PDDE Interativo existe o Programa Sala de Recursos Multifuncionais 
(SRM) destinado ao Atendimento Educacional Especializado (AEE).

O recurso disponibilizado pelo Programa deve ser utilizado na aquisição de 
materiais de capital e custeio para equipar as Salas de Recursos Multifuncio-
nais (SRM) da escola.

Para aderir ao referido Programa, a escola precisa estar com o Conselho Escolar 
ativo, regularizado e ter a sala ou espaço físico disponível para a implantação da 
Sala de Recursos Multifuncionais.



4. PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR - PAE

O Profissional de Apoio Escolar (PAE) é a pessoa que atua na UE para promover 
a acessibilidade e atender as necessidades específicas dos alunos público-alvo 
da Educação Especial, dando suporte nas atividades de alimentação, higiene 
e locomoção. (NOTA TÉCNICA SEESP/GAB n.º 19/2010)

Consoante a Lei 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia (Estatuto da Pessoa com Deficiência), o Art. 3, XIII preconiza que:

Vale ressaltar que a atuação do PAE e do professor da sala de aula comum deve 
acontecer de forma articulada e colaborativa, porém a responsabilidade e o 
gerenciamento das questões pedagógicas, como: planejamento, orientações 
didáticas, ministrar aula e aplicar atividades devem ser de exclusividade do pro-
fessor, cabendo ao PAE se ater, única e exclusivamente, a apoiar o aluno, quan-
to às atividades mencionadas acima, buscando promover a sua independência 
e autonomia.

É importante salientar que, nem todo aluno público da Educação Especial ne-
cessita de um PAE, uma vez que a legislação é bem clara quando especifica 
que somente é necessária a atuação desse profissional, quando comprovada a 
sua necessidade.

Atenção:

- A escola deve, com a família, reavaliar periodicamente a possibilidade gradati-
va de retirar o PAE, enquanto o aluno deve, sempre que possível, ser estimulado 
a se tornar independente do PAE.

- Não existem restrições na legislação brasileira quanto ao número de alunos 
que cada PAE pode acompanhar.

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce 
atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as ativida-
des escolares nas quais se fizer necessária, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, em instituições pú-
blicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedi-
mentos identificados com profissões legalmente esta-
belecidas. (LBI n.º 13.146/2015).



4.1 ORIENTAÇÕES PARA A SOLICITAÇÃO DO PROFISSIONAL DE APOIO ESCO-
LAR - PAE

- Preencher o Formulário de solicitação de PAE com a participação da família 
(ANEXO 9);

- Disponibilizar para a família o Termo de Conhecimento e Compromisso da Fa-
mília sobre as atribuições do Profissional de Apoio Escolar e a sua participação 
no processo de inclusão do aluno (ANEXO 10);

- Encaminhar, via e-mail, para GR o ofício de solicitação, anexando a documen-
tação comprobatória legível e relatório médico (datado, carimbado, assinado e 
com CID), para abertura de Processo no Sistema E-Salvador;

- Acompanhar a solicitação junto ao Sistema E-Salvador e informar à família;

- Manter os documentos atualizados, na pasta do aluno.

4.2 ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR - PAE

As atividades do Profissional de Apoio Escolar têm como principal objetivo esti-
mular a autonomia e a independência dos alunos com deficiência nas diversas 
atividades da vida escolar e diária.
 
Conforme suas atribuições, seguem algumas recomendações para atuação do 
Profissional de Apoio nas UE:

- Receber os alunos no portão da escola no horário de entrada, contribuindo 
assim para manutenção do acolhimento destes;

- Acompanhar o aluno, auxiliando-o em todas as atividades diárias propostas 
pelo Professor(a) da turma, bem como pela gestão escolar;

- Apoiar o aluno quanto ao uso dos recursos de acessibilidade, encorajando-o 
no seu processo de autonomia, desde que orientado pelo professor;

- Participar de reuniões periódicas e extraordinárias referentes às questões vol-
tadas para o acompanhamento do aluno, promovidas pela equipe gestora da 
UE, GR e/ou SMED;

- Seguir as orientações do professor da turma e coordenador pedagógico quan-
to ao acompanhamento e desenvolvimento das diversas atividades da vida es-
colar do aluno;

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%209%20-%20FORMUL%C3%81RIO%20SOLICITA%C3%87%C3%83O%20PROFISSIONAL%20DE%20APOIO%20ESCOLAR%20-%202025.pdf
http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%2010%20-%20TERMO%20DE%20CONHECIMENTO%20E%20COMPROMISSO%20DOS%20PAIS%20SOBRE%20AS%20ATRIBUI%C3%87%C3%95ES%20DO%20PROFISSIONAL%20DE%20APOIO.pdf


- Zelar pela segurança e integridade física do aluno junto ao professor, inclusive 
no horário do intervalo, recreação e atividades extraclasse, oportunidade para 
sua interação com os demais alunos;

- Auxiliar o professor, colaborando com a classe no momento em que o mesmo 
estiver atendendo individualmente ao aluno;

- Não utilizar o aparelho celular durante o acompanhamento do aluno, bem 
como evitar conversas paralelas quando estiver outro profissional na sala de 
aula.

Vale salientar que:

- É proibida a comunicação do Profissional de Apoio Escolar com familiares por 
meio de aplicativos de mensagens e ligações. O diálogo com pais e/ou respon-
sáveis deve ser realizado unicamente na presença do professor, coordenador 
pedagógico ou gestor Escolar.

- Na ausência do aluno, o profissional deverá ser direcionado pela gestão esco-
lar para acompanhamento de outro aluno, tanto da turma de origem, quanto 
de outra turma;

- É terminantemente proibido ao Profissional de Apoio Escolar ministrar aulas 
em substituição ao professor.

Importante lembrar:

- Todos os profissionais de apoio devem ser acolhidos pela gestão escolar (dire-
ção, vice-direção ou coordenação pedagógica), que os informará sobre as espe-
cificidades do aluno.

- O PAE pode atender mais de um aluno, respeitando as necessidades individu-
ais e a organização da rotina ficará sob a responsabilidade da UE;

- Quando o aluno for afastado por questões médicas ou de ordem familiar, a 
gestão da UE deve comunicar imediatamente o fato à Gerência Regional - GR e 
remanejar o PAE para auxiliar outro aluno da mesma UE que esteja necessitan-
do, permanecendo até o retorno do aluno.

- Caso o profissional de apoio não esteja presente na unidade escolar por qual-
quer motivo, a equipe escolar não pode dispensar a presença do aluno, uma 
vez que sua frequência não está condicionada à presença desse profissional;

- Na ausência do aluno acompanhado por um profissional de apoio, a gestão 
escolar deverá organizar sua rotina de trabalho na UE.



5. INTÉRPRETE DE LIBRAS

5.1 PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO DE ALUNOS SURDOS

A atuação do intérprete de libras, na perspectiva da inclusão, envolve ações 
que vão além da interpretação de conteúdos em sala de aula. Ele irá mediar a 
comunicação entre professores e alunos; alunos e alunos; pais; funcionários e 
demais pessoas da comunidade em todo o âmbito da escola.

Na sala de aula, deve-se considerar que este espaço pertence ao professor e ao 
aluno e a liderança no processo de aprendizagem é exercida pelo professor, 
sendo o aluno de sua responsabilidade. É essencial entender que o tradutor 
intérprete de libras é mediador da comunicação e não um facilitador da apren-
dizagem. Esses papéis são absolutamente diferentes e precisam ser devida-
mente distinguidos e respeitados na Escola.

Cabe ao intérprete contribuir para ampliar a experiência e a qualidade do 
aprendizado dos alunos com surdez, porém é de fundamental importância 
que o professor e os alunos desenvolvam entre si, interações sociais e habilida-
des comunicativas de forma direta, evitando sempre que o aluno com surdez 
dependa totalmente do intérprete.

I. Dialogar com a família para identificar se o aluno participa do AEE em al-
guma SRM ou CAEE;

II. Caso o aluno não tenha atendimento educacional especializado, a UE 
fará o encaminhamento para avaliação individual, nas instituições parceiras, 
APADA ou AESOS, conforme o interesse da família;

III. Após a avaliação, havendo necessidade, o CAEE emitirá parecer favorável 
a presença do intérprete de Libras na sala de aula comum;

IV. De posse do parecer do CAEE, a UE fará solicitação do referido profissio-
nal à Gerência Regional - GR, anexando o referido parecer;

V. A Gerência Regional abrirá processo no e-Salvador;

VI. A UE fará o acompanhamento do processo de liberação do profissional 
junto ao e-Salvador; 

VII. A UE deve manter a interlocução com o CAEE para identificação dos 
recursos e estratégias adequadas para a aprendizagem do aluno surdo ou 
com deficiência auditiva.



6.  ATENDENTE/ACOMPANHANTE
TERAPÊUTICO - AT
O Atendente/Acompanhante Terapêutico (AT) desempenha um papel funda-
mental no suporte a indivíduos com Deficiência. Esse profissional atua com 
a responsabilidade compartilhada entre a família e a clínica, facilitando a im-
plementação das intervenções terapêuticas em diferentes contextos, como em 
casa, na escola ou em atividades sociais. A sua atuação é essencial para promo-
ver a generalização das habilidades aprendidas nas sessões de terapia, garan-
tindo que as estratégias se estendam para a vida cotidiana do aluno, sendo este 
um elo importante na construção de uma rede de suporte, contribuindo para 
o bem-estar do aluno com deficiência para a melhoria da qualidade de vida de 
toda a família.

Entretanto, é crucial que o AT esteja alinhado às orientações da Unidade de En-
sino. Isso significa que, embora o AT tenha a responsabilidade de auxiliar o alu-
no, ele deve respeitar as diretrizes da escola em relação à frequência e ao uso 
dos espaços escolares. As orientações pedagógicas, procedimentos e rotinas da 
UE devem ser seguidos rigorosamente, garantindo que o acompanhamento do 
aluno ocorra de maneira organizada e em consonância com o que é proposto 
pela equipe pedagógica.



Para que o AT possa iniciar o acompanhamento do aluno na escola, a UE deve 
proceder da seguinte forma:

1. Receber o documento de apresentação do Atendimento Terapêutico (AT) for-
necido pela clínica e entregue à escola pelo responsável do aluno.

2.  Identificar a clínica onde o aluno recebe acompanhamento.

3.  Contatar a clínica para agendar uma reunião com a equipe responsável pelo 
Atendimento Terapêutico, a fim de entender o trabalho que será realizado com 
o aluno na Unidade Escolar e estabelecer os acordos necessários.

4.  Notificar o coordenador pedagógico e o professor sobre o profissional que 
atuará na Unidade Escolar, informando a data e o horário da reunião marcada.

5.Disponibilizar o Termo de Ciência e Compromisso dos Atendentes/Acompa-
nhantes Terapêuticos (ANEXO 11) para leitura e assinatura do profissional.

6.   Apresentar o Acompanhante Terapêutico (AT) à turma que acompanhará o 
aluno.

7.   Registrar em ata todos os diálogos e encaminhamentos acordados nas reu-
niões.

8.   Organizar e armazenar os documentos na pasta do aluno.

9.   Atualizar constantemente os contatos da família, do AT e da clínica respon-
sável pelo acompanhamento do aluno.

10.  Entrar em contato com a equipe da clínica sempre que necessário, para 
obter orientações sobre os procedimentos e intervenções adequadas, pois é 
fundamental que o Atendente Terapêutico (AT) compreenda que, por ser um 
profissional contratado por uma instituição diferente, ele não possui vínculo 
empregatício com a Unidade de Ensino onde o aluno está matriculado, nem 
com quaisquer outros órgãos ou entidades da Administração Pública Muni-
cipal. É importante enfatizar ainda, que as funções desempenhadas pelo AT 
não substituem as atividades docentes e que ele não está autorizado a realizar 
qualquer intervenção pedagógica. Além disso, é imprescindível que toda orien-
tação e comunicação com o AT sejam devidamente documentadas.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%2011%20-%20TERMO%20DE%20CI%C3%8ANCIA%20E%20COMPROMISSO%20DOS%20ATENDENTES%20-%20ACOMPANHANTES%20TERAPEUTICOS.pdf


7. ALTAS HABILIDADES/ SUPERDOTAÇÃO - AH/SD

O Ministério da Educação define que “alunos com altas habilidades/superdo-
tação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade 
e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendiza-
gem e realização de tarefas em áreas de seu interesse” (Ministério da Educação, 
2008, p. 15).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n.º 9.394/96 destaca que 
os alunos com Altas Habilidades/Superdotação -AH/SD devem ser atendidos 
na modalidade de educação escolar, preferencialmente em classes regulares, 
assim como ter acesso ao AEE em todos os níveis, etapas e modalidades, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino. Neste sentido, a inclusão dos alunos 
com AH/SD perpassa pela garantia do direito ao ensino e a aprendizagem com 
estímulos intensificados, enriquecimento curricular, para atender as demandas 
desse aluno nas classes regulares, para que o seu potencial seja estimulado.

7.1 ORIENTAÇÕES PARA ALUNOS COM ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTA-
ÇÃO AH/SD

- Matricular todos os alunos, observando as orientações do Setor de Matrícula 
da SMED.

- Identificar os alunos com Altas Habilidades/Superdotação ou suspeitos, por 
meio de observações da participação nas aulas, atividades e por relatórios de 
profissionais especializados.

- Preencher o Formulário de Informações Iniciais do aluno com AH/SD (ANEXO 
12).

- Verificar se o aluno tem Plano de Desenvolvimento Individual - PDI, bem como 
relatórios pedagógicos dos anos anteriores. Caso seja o primeiro ano do aluno 
na escola, poderão ser realizados diálogos com a escola anterior. Contudo, se a 
Unidade de Ensino não tiver elaborado o PDI, a equipe pedagógica da escola 
deverá providenciar a sua elaboração e promover os demais encaminhamen-
tos, a fim de assegurar a inclusão do aluno.

http://social.educacao.salvador.ba.gov.br/dipe/2025/docs/ANEXO%2012%20-%20FORMUL%C3%81RIO%20DE%20INFORMA%C3%87%C3%95ES%20DO%20ALUNO%20-%20ALTAS%20HABILIDADE%20-%20SUPERDOTA%C3%87%C3%83O.pdf


- Encaminhar o aluno para o atendimento suplementar na SRM, em turno 
oposto, na própria escola ou em outra Unidade de Ensino que seja próxima a 
sua residência;

- Proporcionar à equipe escolar, leituras e diálogos sobre os documentos, legis-
lações e textos científicos que regem a Educação Especial, no que se refere aos 
alunos/as com Altas Habilidades/Superdotação;

- Atualizar o Projeto Político Pedagógico de modo que atenda aos alunos com 
Altas Habilidades/Superdotação.

O processo avaliativo do aluno com AH/SD deve ser abrangente e continuo, 
indo além das provas tradicionais. O professor deve usar instrumentos que va-
lorizem a criatividade, o pensamento crítico e a autonomia, garantindo que os 
alunos AH/SD demonstrem todo o seu potencial.



8. AVALIAÇÃO, DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO
ESPECIAL: PRINCÍPIOS E PRÁTICAS
A Avaliação do aluno Público Alvo da Educação Especial - PAEE deve estar fun-
damentada no Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) do estudante. O PDI 
é a ferramenta essencial que orienta o processo educativo, garantindo que as 
necessidades específicas do aluno sejam atendidas de forma personalizada. A 
avaliação de alunos PAEE deverá ser realizada de forma contínua e formativa, 
permitindo a identificação e valorização do progresso individual. Os métodos 
de avaliação devem ser diversificados, incluindo avaliações escritas, orais, práti-
cas, projetos e outras formas que se adaptem às necessidades dos alunos.

Os registros das avaliações deverão ser expressos em pareceres para alunos da 
Educação Infantil, e do Ensino Fundamental anos iniciais e, em notas, numa 
escala progressiva de 0 (zero) a 10 (dez), para os alunos do Ensino Fundamental 
anos finais e EJA. As avaliações devem ser adaptadas de acordo com as neces-
sidades de cada aluno.

Os recursos tecnológicos e pedagógicos disponíveis devem ser utilizados para 
facilitar a avaliação, como softwares educativos, dispositivos de comunicação 
alternativa, entre outros. Os alunos PAEE poderão ter tempo adicional durante 
a realização da avaliação sempre que necessário.

PONTOS QUE DEVERÃO SER OBSERVADOS DURANTE O PROCESSO AVALIA-
TIVO

1. Avaliação do Desenvolvimento e das Habilidades: Considere para além das 
notas, analise o desenvolvimento integral do aluno, relevando suas habilidades 
e progressos ao longo do ano. Fatores como avanços sociais, emocionais e co-
municativos também devem ser valorizados.

2. Alcance de Objetivos Individualizados: Analise se os objetivos definidos no 
início do ano, como metas no Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) 
que deve ser alinhado à proposta pedagógica da escola, foram atingidos. Esses 
objetivos são ajustados às necessidades do aluno e servem como base para 
avaliar o seu progresso. Vale destacar que o aluno deve ser comparado apenas 
consigo mesmo, a referência deve sempre ser seu ponto de partida até o atual.

3. Potencialidades e Desafios Superados: Considere as conquistas do aluno 
em face dos desafios específicos que enfrenta, destacando sua dedicação, es-
forço e progresso. Esse reconhecimento é fundamental para avaliar seu nível 
de engajamento, superação e evolução dentro das possibilidades que possui, 
valorizando suas conquistas e incentivando o desenvolvimento contínuo.



4. Adaptação ao Currículo e Capacidade de Participação: Avalie se o aluno 
conseguiu acompanhar o currículo, considerando as adaptações feitas de acor-
do com suas necessidades individuais, e se conseguiu participar das atividades 
propostas. É fundamental que essas adaptações sejam periodicamente reava-
liadas e ajustadas, garantindo que atendam de maneira eficaz às necessidades 
específicas do aluno. Além disso, é fundamental também analisar as estraté-
gias pedagógicas que foram desenvolvidas para engajar o aluno nas propostas 
apresentadas. 

5. Impacto da Inclusão e Interações Sociais: Reflita sobre o impacto da inclu-
são no desenvolvimento social do aluno. Um ambiente inclusivo pode promo-
ver habilidades sociais importantes que também são critérios de desenvolvi-
mento para avaliar sua promoção. Avalie os ganhos para o aluno seguir com 
seus pares da mesma faixa etária e as habilidades sociais que poderá adquirir.

6. Acessibilidade Física e Pedagógica: Verifique se o ambiente físico e os recur-
sos pedagógicos da escola estão adequados para o aluno, considerando adap-
tações de materiais, acessibilidade nas salas de aula e demais áreas da escola e 
ainda se o aluno tem necessidade de recursos de Tecnologia Assistiva que lhe 
dê acesso para adquirir e produzir conhecimento.

7. Efetividade das Avaliações Adaptadas: Revise se as avaliações adaptadas 
refletem de maneira justa e precisa as conquistas do aluno, levando em con-
sideração o progresso alcançado em relação aos seus objetivos pessoais. Veri-
fique se a abordagem de avaliação utilizada foi eficaz para capturar de forma 
abrangente o desenvolvimento do aluno, levando em conta suas habilidades, 
desafios e avanços. É fundamental que o instrumento de avaliação seja flexível 
e diversificado, permitindo ajustes conforme as necessidades do aluno e garan-
tindo um registro fiel e completo de suas aprendizagens, de modo a valorizar 
suas conquistas e facilitar a identificação de áreas para o contínuo aprimora-
mento.

8. Participação e Envolvimento Familiar: Analise o envolvimento e o suporte 
familiar no processo educativo, pois esse é um fator essencial para a continui-
dade do desenvolvimento do aluno, tanto em casa quanto na escola. A família 
pode contribuir com informações relevantes que poderão apoiar a comunica-
ção, interação e melhor participação nas dinâmicas da rotina escolar.



9. Colaboração entre os Profissionais da Escola: Avalie a importância da co-
laboração entre todos os profissionais envolvidos no processo educacional do 
aluno, como professores, coordenadores, professores de AEE (quando aplicável), 
profissional de apoio e demais membros da equipe escolar. A troca contínua 
de informações, estratégias pedagógicas e a definição de objetivos comuns são 
essenciais para criar uma abordagem integrada e personalizada, que atenda 
às necessidades individuais do aluno. Essa colaboração deve ser pautada, tam-
bém, na construção de um Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), onde 
cada profissional contribua com sua expertise para traçar e monitorar objeti-
vos compartilhados, promovendo o desenvolvimento de habilidades de forma 
mais eficaz. 

10. Reflexão sobre as Consequências da Retenção: Reflita sobre as implicações 
emocionais, sociais e acadêmicas de uma possível reprovação. Pergunte-se se 
a retenção realmente contribuirá para o desenvolvimento do aluno ou, ao con-
trário, se pode ser um obstáculo ao seu progresso. Em vez de repetir o conteúdo 
por mais um ano, considere como um plano de aprendizagem personalizado, 
alinhado às suas necessidades específicas, pode promover avanços mais signi-
ficativos. Com o suporte adequado, o aluno poderá continuar seu aprendizado 
de forma mais eficaz, desenvolvendo não só habilidades acadêmicas, mas tam-
bém competências sociais e emocionais ao interagir com seus pares. A convi-
vência com um grupo da mesma faixa etária, com as devidas adaptações, pode 
ser mais enriquecedora do que a repetição, pois favorece a integração e o forta-
lecimento da autoestima e da autoconfiança. Os ganhos emocionais, sociais e 
acadêmicos de avançar para o próximo ano, com o apoio necessário, superam 
as vantagens pontuais de uma retenção, permitindo que o aluno cresça em um 
ambiente inclusivo e estimulante, onde seu aprendizado é potencializado de 
acordo com seu ritmo e necessidades individuais.

PERGUNTAS ESSENCIAIS PARA ORIENTAR A AVALIAÇÃO DA APROVAÇÃO 
DE UM ESTUDANTE PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL (PAEE):

1.  O estudante PAEE teve frequência suficiente?

A frequência é um requisito legal para aprovação, mas, no caso de estudantes 
PAEE, é importante entender o contexto de eventuais faltas e buscar alternati-
vas de compensação para garantir que sua aprendizagem não seja prejudicada.



2. Foi construído um Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) com 
estudo de caso, características individuais, preferências, habilidades cons-
truídas e a construir, objetivos claro, estratégias, recursos e metodologias 
para se alcançar as metas de aprendizagem?

A existência de um PDI detalhado é essencial para a adaptação das práticas 
pedagógicas. Esse documento deve incluir uma análise do perfil do aluno, seus 
interesses e um plano de intervenção específico, o que permite uma avaliação 
mais justa do progresso.

3. A família teve acesso e contribuiu com informações relevantes para a cons-
trução do PDI?

O envolvimento da família na construção do PDI traz informações importan-
tes sobre o aluno, como preferências e dificuldades observadas em casa. Além 
disso, a família é um parceiro fundamental na implementação das estratégias, 
fortalecendo a continuidade do trabalho pedagógico fora do ambiente escolar.

4. O PDI foi revisto e readequado com que frequência?

Revisitar e adaptar o PDI regularmente garante que ele continue relevante e 
eficaz, considerando o desenvolvimento do aluno ao longo do ano. Mudanças 
podem ser necessárias para refletir novas necessidades, avanços ou desafios 
encontrados, e a frequência dessas revisões reflete a qualidade do acompanha-
mento pedagógico.

5. As estratégias, recursos e metodologias apontadas no PDI foram aplica-
das?

Avaliar a aplicação prática das estratégias descritas no PDI é fundamental. Esse 
questionamento ajuda a entender se o aluno recebeu os apoios necessários 
para progredir e permite analisar se foram implementadas adaptações ade-
quadas.

6. O estudante PAEE teve, dentro dos objetivos definidos pelo PDI, avanços?

Mais do que atingir padrões gerais, o progresso do aluno deve ser avaliado com 
base nos objetivos individualizados traçados no PDI. Essa análise indica se o 
aluno está avançando de acordo com suas potencialidades e áreas de desen-
volvimento específicas.



9. ORIENTAÇÕES DE APLICAÇÃO DAS AVALIAÇÕES 
EXTERNAS E INTERNAS PARA OS ALUNOS PÚBLI-
CO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

- Apropriar-se das orientações da SMED e Gerência Regional-GR, referentes à 
identificação e organização dos serviços e recursos pedagógicos, e de acessibi-
lidade, para promover a participação dos alunos da Educação Especial nessas 
avaliações, de forma confortável, atendendo às suas necessidades;

- Informar para a comunidade escolar: pais, alunos, professores e demais cola-
boradores da escola, o significado e os objetivos das avaliações externas e quais 
os procedimentos necessários ao clima organizacional saudável, a fim de pro-
piciar o bem-estar das famílias e garantir a tranquilidade e a participação efe-
tiva dos alunos da Educação Especial, durante o período de aplicação dessas 
avaliações;

- Mapear os alunos da Educação Especial matriculados na UE; 

- Informar à GR/SMED a relação dos alunos da Educação Especial e as condi-
ções necessárias para assegurar a participação deste público nas referidas ava-
liações;

- Propiciar ambiente adequado, ofertando apoio e recursos que possibilitem a 
participação de todos os alunos da Educação Especial nas avaliações externas;

- Realizar a avaliação em espaço adequado, preparado previamente pela UE, 
nos casos em que o aluno tenha necessidades educacionais, que demandem 
atendimento específico;

- Disponibilizar tempo adicional para o aluno realizar a avaliação, quando com-
provada necessidade;

- Mobilizar o professor do Atendimento Educacional Especializado – AEE, quan-
do a UE dispuser de Sala de Recursos Multifuncionais – SRM, para auxiliar os 
alunos e professores, orientando-os e promovendo as intervenções necessárias;



- Envolver os familiares e/ou responsáveis dos alunos e esclarecer sobre:

- Importante destacar que, caso o aluno e/ou a família no dia da avaliação se re-
cuse a participar, a UE deverá oferecer outra atividade, previamente planejada, 
conforme o currículo escolar em curso e registrar no livro de ata da UE.

- Todos os acontecimentos que ocorrem relacionados à realização da prova de-
vem ser registrados em livro de ata da UE e comunicado à família.

I.	 O significado e objetivos das avaliações externas;
II.	 Como o aluno pode participar;
III.	 Os acordos/combinados estabelecidos para a realização das 
avaliações, fazendo os devidos registros;
IV.	 A importância da responsabilidade da família, para assegurar 
a presença e participação do aluno tanto no cotidiano escolar, quan-
to no dia da aplicação da avaliação.



10. ATENDIMENTO EDUCACIONAL EM AM-
BIENTES HOSPITALARES E DOMICILIARES
- Público alvo: alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, 
atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domi-
cílio. Esse grupo inclui aqueles com ou sem deficiência, que enfren-
tam determinadas condições e restrições de saúde que os impe-
dem de frequentar a escola regular.

- Atendimento educacional pedagógico hospitalar, ocorre em Hos-
pitais e Clínicas, sendo destinado a alunos que, devido a cuidados de 
saúde, necessitam de internação, atendimento ambulatorial ou que 
se encontram em situações de enfermidade, temporária ou perma-
nente e não conseguem participar das aulas na escola regular.

- O atendimento pedagógico educacional domiciliar contempla, 
exclusivamente, alunos que enfrentam problemas de saúde, esse 
acontece em locais como residências, abrigos, casas de apoio, ca-
sas-lares e/ou outras estruturas de apoio da sociedade.

- As atividades pedagógicas são elaboradas conforme as necessida-
des educativas específicas dos alunos com foco no seu processo de 
aprendizagem, a partir de uma avaliação inicial/diagnóstica, consi-
derando o seu nível de escolarização.

- O trabalho pedagógico é realizado de forma temporária ou perma-
nente, segundo a situação específica de cada aluno. 



- Alunos permanentes, podendo ou não ser recorrentes, aqueles que 
têm longo prazo de internamento e/ou tratamento de saúde, como 
os alunos em tratamento oncológico; hemodiálise; casos específicos 
de cardiopatia; síndromes raras e diversas outras patologias, atendi-
dos pelo professor em hospitais e domicílios residências, casas de 
apoio e casas lar.

- Alunos temporários são aqueles que variam conforme o tempo, 
propício e oportuno, em virtude das suas próprias exigências de 
saúde e atendimento médico. Portanto, são atendidos pelo profes-
sor nos mesmos hospitais, clínicas médicas e cirúrgicas, que eles fre-
quentam, temporariamente, para tratamento da saúde.

- As aulas ocorrem em espaços diversificados: leitos, enfermarias, 
ambulatórios, salas de aula adaptadas, espaços de convivência, lei-
tos de hemodiálise, conforme a organização interna de cada unida-
de hospitalar/clínica.

- O atendimento domiciliar ocorre de forma individualizada, respei-
tando as especificidades do público que apresenta quadros relacio-
nados ao adoecimento, durante a semana, em dias alternados, nos 
turnos matutino ou vespertino, conforme a rotina e dinâmica do 
ambiente domiciliar.



SUGESTÃO DE LEITURA

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao2.pdf

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/529732/lei_de_dire-
trizes_e_bases_1ed.pdf 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
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Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência) 
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/lei_brasileira_inclusao__pessoa__
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racionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf

NOTA TÉCNICA Nº 24 / 2013 / MEC / SECADI / DPEE Data: 21 de março de 
2013. Orientação aos Sistemas de Ensino para a implementação da Lei nº 
12.764/2012. 
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Lei n° 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direi-
tos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 
98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm

O Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais e Língua Portugue-
sa.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/
d5626.htm

Lei n° 14.254/2021 , que dispõe sobre o acompanhamento integral para 
educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com Hipe-
ratividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14254.htm

Plano de desenvolvimento individual para o atendimento educacional 
especializado. São Paulo: Cultura Acadêmica, Marília: Oficina Universi-
tária, 2013
https://www.marilia.unesp.br/Home/Publicacoes/af-livro_9_poker_v7.pdf

Manual de Atuação do Ministério Público em Defesa da Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva.
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2024/
Manual-MP-Educao-Inclusiva.pdf

NOTA TÉCNICA Nº 04 / 2014 / MEC / SECADI / DPEE - Orientação quanto 
a documentos comprobatórios de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no Censo 
Escolar - Decreto n° 5.626/2005 , que regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 
de abril de 2022, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e 
o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/
d5626.htm
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